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This paper intends to recover the 
living conditions of black infor-
mants interviewed by the socio-
logists Florestan Fernandes, 
Roger Bastide and his team, for 
the book “Brancos e Negros em 
São Paulo, ensaio sociológico 
sobre aspectos da formação, ma-
nifestações atuais e efeitos do 
preconceito de cor na sociedade 
paulistana”, published in 1955. 
Accordingly, the intention was to 
map, and at the same time, 
qualify the places where afro-
-brazilians lived in the city of São 
Paulo in the 1950s through 
sources that, in their diversity, 
offer a more consistent unders-
tanding of places occupied by 
blacks in the urban space of São 
Paulo during this period. There-
fore, it was sought to understand 
the territoriality of blacks in the 
city of São Paulo inserted in a 
context of urban and demogra-
phic changes that began in the 
1920s, highlighting the significant 
changes in the location of the 
black contingent in the city 
within this temporal arc. 
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Este artículo propone recuperar 
datos sobre las condiciones de 
vivienda de los informantes 
negros entrevistados por los so-
ciólogos Florestan Fernandes, 
Roger Bastide y su equipo, para 
la realización de la obra “Brancos 
e Negros em São Paulo, ensaio 
sociológico sobre aspectos da 
formação, manifestações atuais 
e efeitos do preconceito de cor 
na sociedade paulistana”, publi-
cada en 1955. De esta manera, se 
tuvo como propósito hacer un 
mapeo, y al mismo tiempo cali-
ficar los lugares donde vivían los 
negros en la ciudad de São Paulo 
en la década de 1950. Colocando 
en paralelo una amplia gama de 
fuentes, estos datos ofrecen una 
comprensión más consistente de 
los lugares ocupados por negros 
en el espacio urbano paulistano 
durante este período. Por lo 
tanto, se buscó comprender la 
territorialidad de los negros en 
la ciudad de São Paulo insertada 
en un contexto de transforma-
ciones urbanas y demográficas 
que comenzaron en los años 20, 
resaltando los cambios significa-
tivos de la ubicación del contin-
gente negro en la ciudad dentro 
de este arco temporal. 

Palabras-clave
segregación urbana; raza y 
espacio urbano; São Paulo en los 
años 50

+P¢P�#JUUBS�'JBNNFOHIJ��0SJFOUBEPSB��1SPGB��%SB��"OB�$MBVEJB�$BTUJMIP�#BSPOF�	'"6�641
�1FTRVJTB�EF�*OJDJB¦¢P�$JFOU¬DB�EFTFOWPMWJEB�FOUSF������������DPN�OBODJBNFOUP�EB�'"1&41

Este artigo propõe recuperar 
dados sobre as condições de 
moradia dos informantes negros 
entrevistados pelos sociólogos 
Florestan Fernandes, Roger 
Bastide e sua equipe, para a rea-
lização da obra “Brancos e Negros 
em São Paulo, ensaio sociológico 
sobre aspectos da formação, ma-
nifestações atuais e efeitos do 
preconceito de cor na sociedade 
paulistana”, publicada em 1955. 
Assim sendo, teve-se o intuito de 
fazer um mapeamento, e, ao 
mesmo tempo, qualificar os 
lugares onde viviam os negros 
na cidade de São Paulo na década 
de 1950. Cotejados com uma 
ampla diversidade de fontes, 
esses dados oferecem uma com-
preensão mais consistente dos 
lugares ocupados por negros no 
espaço urbano paulistano neste 
período. Portanto, buscou-se 
compreender a territorialidade 
dos negros na cidade de São 
Paulo inserida num contexto de 
transformações urbanas e demo-
gráficas que tiveram início dos 
anos 20, ressaltando as mudan-
ças significativas da localização 
da população negra na cidade 
dentro deste arco temporal. 

Palavras-chave 
segregação urbana; raça e espaço 
urbano; São Paulo na década de 
1950
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Após a Segunda Guerra Mundial, em face ao anseio 
de combate ao racismo, o mundo a volta seus olhos 
para o Brasil e sua suposta “democracia racial”. A 
noção de que no Brasil vigia uma democracia racial, 
já amplamente difundida nacional e internacio-
nalmente, havia sido proposta nos anos de 1930 
por Gilberto Freyre. Durante o final da década de 
1940 e o início da década de 1950, a pedido da 
UNESCO e com o seu incentivo, os sociólogos Flo-
restan Fernandes e Roger Bastide realizaram uma 
série de entrevistas com pessoas negras residentes 
na capital paulista. Os dados coletados foram uti-
lizados como fonte primária para a elaboração do 
livro “Brancos e Negros em São Paulo, ensaio so-
ciológico sobre aspectos da formação, manifesta-
ções atuais e efeitos do preconceito de cor na so-
ciedade paulistana”, publicado em 1955. A ideia 
de “relações interétnicas marcadas pela ausência 
de preconceito de cor” começou a ser desconstru-
ída por força da obra de Bastide e Fernandes2, 

[…] que não desconheceram a importância da 
obra de Gilberto Freyre e suas análises sobre 
o amestiçamento cultural e racial dos brasilei-
ros. Pelo contrário, tanto a ideologia das rela-
ções ditas cordiais como a maior aceitação do 
mestiço, do mulato, formavam parte das aco-
modações interétnicas que impediam as rela-
ções de conflito aberto e jogavam importante 
papel na ordem escravocrata (e posteriormen-
te também na sociedade de classes). (CARDOSO, 
2008, p.12) 
Neste artigo, recuperamos os dados extraídos 

das entrevistas realizadas pelos sociólogos e sua 
equipe, com o intuito de fazer um mapeamento e 
ao mesmo tempo qualificar os lugares onde viviam 
os negros na cidade de São Paulo. Os dados levan-

tados foram cotejados com a literatura já consoli-
dada sobre a temática da territorialidade do negro 
na cidade de São Paulo, a segregação racial no 
espaço urbano e a localização na cidade das ma-
nifestações culturais dos negros paulistanos. 

O recorte temporal em que se inserem os dados, 
a década de 1950, evidencia um ponto de virada 
em relação à situação dos negros paulistanos bem 
como de mudanças urbanas em São Paulo, uma 
metrópole industrial em rápida expansão. Segundo 
Fernandes (2008), em meados do século XX, o con-
tingente negro ainda estaria mal integrado à so-
ciedade capitalista-competitiva baseada no traba-
lho livre. Essa parcela da população, que até então 
era constituída somente por descendentes de es-
cravos paulistas, aos poucos passa a adquirir um 
novo perfil: a ela se acrescentam negros migrantes 
de outros estados. Assim, a partir da década de 
1930, com o aumento da vinda de migrantes e di-
minuição da chegada de novos imigrantes euro-
peus, se dá uma gradativa mudança na população 
negra na cidade (ANDREWS, 1998). Em decorrên-
cia desse processo, as décadas de 1940 e 1950 re-
presentam um ponto de inflexão na espacialidade 
negra paulistana. 

A territorialidade dos negros em São Paulo até 
1960 pode ser analisada, portanto, em três períodos: 
o primeiro até 1888, o segundo até 1930 e o tercei-
ro até 1960. Podemos dizer que antes da década 
de 1930, o contingente negro da cidade se distribuía 
pelo território em duas formas: primeiramente, 
até a Abolição, o negro tinha como espaço a casa 
senhorial, sobrados contíguos no núcleo urbano 
de São Paulo e os terreiros religiosos e largos de 
igrejas, onde se jogava tiririca, jongo, batuques e 
caiapós, largos que durante o dia transformavam-
-se em mercados. Neste período os quilombos 
também foram lugares de negros, sendo estes, 

urbanos, localizados em cômodos ou casas coleti-
vas no centro das cidades, ou semi-rurais, como o 
Quilombo do Saracura, que deu origem ao bairro 
do Bixiga, e o Quilombo do Jabaquara, afastado do 
núcleo urbanizado de São Paulo (ROLNIK, 2007). 

Um segundo momento, durante o grande afluxo 
de imigrantes europeus, quando estes encontraram 
um mercado de trabalho receptivo, se delineia da 
última década do século XIX até a década de 1930 
e pode ser definido, nas palavras de Rolnik, por 
um “zoneamento social”. Os mais ricos abandonam 
o velho centro da cidade, mudando-se para áreas 
então periféricas, terras de antigas chácaras 
(Campos Elísios, Higienópolis e região da Avenida 
Paulista), que passaram a abrigar palacetes eclé-
ticos. Nesse período, a população negra da cidade 
se concentrava não só no centro, que deixava de 
ser local de residência das classes dominantes, 
como principalmente em regiões contíguas aos 
novos bairros ocupados pelas elites. Tal ocorrência 
é diretamente relacionada ao fato de grande parte 
dos serviços domésticos ainda serem realizados 
por negros, que passaram a servir aos moradores 
desses novos bairros (como por exemplo, a Barra 
Funda servindo o Campos Elísios, a Baixada do 
Glicério servindo a Liberdade e o Bixiga servindo 
a região da Avenida Paulista). Os homens normal-
mente não eram empregados nos serviços domés-
ticos, mas sim em trabalhos pesados, como os 
negros da Barra Funda, que trabalhavam como 
carregadores ou ensacadores da São Paulo Railway 
(SIMSON, 2007). 

Por fim, as décadas de 1940 e 1950 caracteri-
zam-se por mudanças na espacialidade do negro 
em direção a uma nova periferia da cidade, ainda 
sem nenhuma infraestrutura e mais distantes dos 
núcleos negros anteriores. Os novos territórios são, 
por exemplo, Casa Verde, Vila Formosa, Parque 
Peruche, Cruz das Almas, Bosque da Saúde e Fre-
guesia do Ó. Esse processo pode ser considerado 
um movimento geral de periferização das classes 
populares, onde 

[…] o antigo padrão do cômodo de aluguel su-
perdenso e da cidade limitada ao percurso do 
bonde foi gradativamente cedendo lugar à 
chamada expansão periférica, caracterizada 
pela abertura de loteamentos e a autoconstru-
ção de bairros distantes da área ocupada da 
cidade e pelo transporte de ônibus. (ROLNIK, 
2007, p.84) 
Fazer o mapeamento de lugares de moradia 

de negros em São Paulo nesse momento de inflexão 
da espacialidade do negro na cidade, de transfor-
mações urbanas e de mudanças fundamentais no 

pensamento sobre as relações inter-raciais, evi-
denciou um movimento dessa população no espaço 
urbano da cidade de São Paulo. O lugar do negro 
na cidade mudou ao longo de 40 anos (1920 a 1960) 
e nos anos de 1950 ainda encontramos tanto ter-
ritórios negros ditos “tradicionais”, quanto alguns 
“novos”, mais periféricos. Para complementar e 
dar suporte às interpretações que situam os negros 
no contexto das mudanças urbanas gerais, foi fun-
damental cotejarmos essas interpretações a aná-
lises das mudanças demográficas da população 
negra paulistana. 

Este artigo, portanto, procura traçar um método 
de análise da localização e tipologia de residências 
negras na cidade de São Paulo, cruzando mais de 
uma fonte primária, cotejando-as com a bibliogra-
fia já consolidada sobre a territorialidade dos 
negros na cidade. Bibliografia esta que se refere à 
uma São Paulo anterior ao período em que o afluxo 
de migrantes brasileiros passa a superar o de imi-
grantes estrangeiros (final dos anos vinte). Para 
além dos anos trinta a territorialidade do negro 
em São Paulo torna-se, ao que parece, cada vez 
mais complexa. Neste trabalho tivemos a intenção 
de confrontar fontes que em sua diversidade aju-
dariam a buscar formas de abrir uma perspectiva 
para novas interpretações, principalmente dos 
anos 50, sobre a temática das relações entre raça 
e espaço urbano na cidade de São Paulo.

Ao recorrermos a fontes diversas para traçar 
um panorama mais completo da localização dos 
negros no espaço urbano de São Paulo durante os 
anos 50 pudemos verificar, a partir de outros 
pontos de vista, a pertinência da própria pesquisa 
de Bastide e Fernandes, trazendo hipóteses sobre 
a espacialidade desses negros nos anos 50. Dessa 
forma, buscamos outros três tipos de fonte após 
tabelar e mapear os endereços presentes nas en-
trevistas de Bastide e Fernandes (ver figura 1 [mapa 
1] e figura 2 [tabela 1]). Em um primeiro momento, 
consultamos dados censitários a respeito da popu-
lação negra em São Paulo e analisamos textos que 
traziam à tona o debate sobre as mudanças demo-
gráficas e raciais na cidade de São Paulo, como “O 
elemento negro na população de São Paulo” (1938) 
de Samuel Harman Lowrie, “A integração do negro 
na sociedade de classes” (vol. 1, 2008) de Florestan 
Fernandes e “Negros e Brancos em São Paulo” 
(1998) de George Reid Andrews.

Somando-se a essas fontes complementares, 
consultamos entrevistas realizadas pela antropó-
loga Olga von Simson, depositadas no acervo au-
diovisual do Museu da Imagem e do Som de São 
Paulo (MIS-SP). Com esse material recolhido por 
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Simson, realizamos seu mapeamento a partir do 
georreferenciamento de endereços e localidades 
mencionadas nestas entrevistas com personalida-
des do samba paulistano. Também foi mapeado 
um conjunto de endereços e lugares de sociabili-
dade relacionados aos cordões carnavalescos e 
escolas de samba da cidade na primeira metade 
do século XX, extraídos do livro “Carnaval em 
Branco e Negro: carnaval popular paulistano” 
(1914-1988), resultado da pesquisa da antropóloga 
(ver figura 4 [mapa 3]).

Além disso buscamos informações acerca dos 
imóveis situados nos endereços identificados no 
mapeamento da pesquisa de Bastide e Fernandes, 
junto à Série Obras Particulares do Arquivo Mu-
nicipal Washington Luís e junto à Divisão do 
Arquivo Municipal de Processos (DGPD-2) do De-
partamento de Gestão de Documentos Públicos 
(Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamen-
to e Gestão), que contém dados cadastrais sobre 
as edificações, a propriedade, a construção e o tipo 
de ocupação dos imóveis, além de sua planta (ver 
figura 6), explicitando as qualidades e as condições 
de habitação dos negros entrevistados3. 

O contraste e a análise dessas fontes nos ofere-
ceu uma compreensão mais consistente dos lugares 
ocupados por negros no espaço urbano paulistano 
da década de 1950. Vale dizer que buscamos reali-
zar, ao mesmo tempo, uma leitura “macro”, pano-
râmica, e uma leitura “por dentro”, “micro”, dos 
dados. Tínhamos em mãos os dados censitários, o 
debate demográfico sobre a população negra pau-
listana e um panorama das próprias mudanças no 
espaço urbano de uma São Paulo em constante 
crescimento (territorial e populacional), juntamen-
te com o estudo da fonte primária, as entrevistas 
de Bastide e Fernandes, um olhar atento ao ende-
reço do entrevistado (suas condições materiais, de 
inserção no espaço urbano, de propriedade) e os 
relatos recolhidos por Simson mapeados especifi-
camente para essa pesquisa. Supomos, portanto, 
que este artigo possa contribuir ao debate das ques-
tões raciais relacionadas ao espaço urbano paulis-
tano dentro de uma perspectiva histórica, princi-
palmente por realizar uma leitura da bibliografia 
consolidada sobre questões raciais na cidade de 
São Paulo e sobre as mudanças urbanas até os anos 
60 na cidade e relacioná-las às fontes primárias. 
Acreditamos que, no contexto de “Brancos e Negros 
em São Paulo”, analisar os lugares onde viviam os 
negros entrevistados para essa obra, e cotejar com 
mapeamentos das pesquisas de Simson e Lowrie, 
possa contribuir para o entendimento da temática 
dos estudos raciais e urbanidade, por exemplo. 
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É possível dizer que durante os anos de 1950, 
segundo a figura 1 [mapa 1], há uma concentração 
negra em determinados bairros, típicos do pós-
-abolição, conjuntamente com uma reconfiguração 
negra dessas concentrações ocorrida a partir da 
década de 1930, correspondendo ao início do pro-
cesso de expulsão das populações mais pobres da 
área central para a periferia da cidade. Simson 
ressalta um dos fatores que pode ter contribuído 
para essa configuração da população negra no 
território da cidade de São Paulo, segundo ela 
acentuado principalmente nos anos que se segui-
ram ao término da Segunda Guerra Mundial, pois, 

[…] durante a Guerra [1939-1945], com a escas-
sez e os altos preços dos materiais de constru-
ção, haviam se interrompido as construções de 
novas moradias, principalmente aquelas des-
tinadas ao aluguel para as classes populares 
[modelo habitacional mais comum até aproxi-
madamente os anos 1960], provocando, ao final 
da década de 1940 e início da de 1950, uma 
grande escassez de habitações. Isso implicou 
uma rápida valorização dos aluguéis, obrigan-
do as famílias mais pobres a deixar os bairros 
centrais e rumar para a periferia, onde podiam 
construir moradias em lotes acessíveis ou pagar 
aluguéis mais baratos (SIMSON, 2007, p.183). 
A autora ainda ressalta outro fator que estimu-

lou este movimento populacional: as obras de ur-
banização, como a abertura da Avenida Nove de 
Julho e seu túnel em 1938 pelo prefeito Prestes 
Maia4.

Contradizendo essa interpretação, Rolnik (1997) 
expõe de forma mais consistente esses processos 
de mudança na urbanização da cidade que influ-
íram na territorialidade dos negros. A autora 
defende que as políticas públicas foram determi-
nantes nos movimentos das populações pobres em 
São Paulo, como por exemplo na Lei do Inquilina-
to de 1942, promulgada quando ainda a maioria 
da população da cidade vivia em imóveis alugados. 
A lei, marco nas políticas populistas de Vargas, 
congelou e controlou o aluguel, “anteriormente 
deixado a cargo de negociações livres entre senho-
rios e inquilinos”, tornando “desfavorável o inves-
timento em casas de alugar”. Caldeira (2000, p.218) 
comenta que a Lei do Inquilinato congelou os alu-
guéis residenciais nos valores de dezembro de 
1941, medida que deveria durar por apenas dois 
anos, mas “foi sucessivamente renovada até 1964, 

com apenas alguns pequenos ajustes em resposta 
à inflação, diminuindo o mercado de aluguéis”. A 
lei acelerou os despejos, “o que teve como efeito o 
aparecimento das primeiras favelas em São Paulo 
e a maior ocupação da periferia”, impulsionando 
a autoconstrução nos loteamentos abertos durante 
as duas décadas anteriores (ROLNIK, 1997, p.203).

Ainda sob a ótica de Rolnik (1997), pode-se 
afirmar que essa expansão horizontal, autocons-
truída e descontrolada da cidade, que invadia a 
zona rural, espalhando-se “vorazmente para o 
território ao redor, engolindo colinas e vales e 
conurbando a região urbanizada com as munici-
palidades vizinhas”5, tem suas origens antes das 
décadas de 1940 (Lei do Inquilinato) e dos anos de 
1950 (pesquisa de Fernandes e Bastide, recorte 
temporal desta pesquisa). Em 1930, segundo a 
autora, já havia em São Paulo 180 quilômetros 
quadrados de loteamentos, embora apenas 30% 
deles estivessem ocupados, demonstrando que de 
fato a ocupação das extensas franjas da cidade se 
deu com mais intensidade do segundo pós-guerra 
até os anos 80. Pode-se afirmar, portanto, que desde 
a década de 1920 São Paulo foi construída desta 
maneira espraiada. Flávio Villaça (1978) ressalta 
o momento em que São Paulo muda sua forma de 
crescimento ao analisar a expansão horizontal da 
cidade e seu desadensamento demográfico. Esta 
“virada” observada entre 1914 e 1930, quando a 
densidade de habitantes por hectare passa de 110 
para 47, é claramente um marco no padrão de 
urbanização de São Paulo (idem, p.30), o qual se 
reflete também na territorialização dos negros na 
cidade. Políticas públicas que tornavam vantajosa 
a abertura de novos loteamentos por quem detinha 
a propriedade fundiária e mudanças nos meios de 
transporte coletivo também desenham os anos 20 
como o início de uma paulatina sequência de mu-
danças urbanas. 

Em 1924, durante essa mudança na densidade 
demográfica, pode-se observar a estagnação do 
crescimento do sistema de bondes operado pela 
São Paulo Tramway Light & Power Co., e os pri-
meiros ônibus começaram a rodar na cidade. 
Sampaio (1994) ressalta que essa nova forma de 
transporte coletivo se dinamizada a partir de 1924 
a partir, principalmente, da articulação de inte-
resses de proprietários de terras ainda não urba-
nizadas e empresários da área de transportes, foi 
fundamental para a construção da periferia pau-
listana. Primeiramente foram cerca de quarenta 
veículos, enquanto a Light operava 478 bondes. 
Porém, dois anos depois já circulavam 150 ônibus 
por São Paulo (ROLNIK, 1997, p.160). Pois, “preci-

sando de menos infraestrutura e sendo portanto, 
mais flexíveis, os ônibus passaram a circular por 
ruas não asfaltadas de bairros distantes do centro 
da cidade” (CALDEIRA, 2000, p.219). Inverteu-se 
um modelo de urbanização que dentre outros 
fatores também conformava e limitava a cidade 
pelos trajetos das linhas de bonde e das estações 
de trem. Portanto, “totalmente impulsionado pela 
iniciativa privada […] o ônibus permitiu que se 
estruturassem relações entre subúrbios, estações 
e bairros que estavam fora do domínio ferroviário 
ou longe dos trilhos” sendo uma “aventura bastan-
te lucrativa” onde “o proprietário da linha de 
ônibus foi parceiro imprescindível do loteador no 
processo de parcelamento do solo paulistano” 
(SAMPAIO, 1994, p.23). Kowarick e Bonduki expõe 
outros dados importantes sobre a evolução do 
transporte coletivo rodoviário: “enquanto em 1948 
os deslocamentos por bonde respondiam por 52,2% 
do total de viagens em transporte público, em 1966 
eles haviam caído para 2,4% do total. Ao mesmo 
tempo, os deslocamentos em ônibus subiram de 
43,6% em 1948 para 91,2% em 1966” (KOWARICK 
e BONDUKI, 1994, p.153).

Coincidindo com o desadensamento demográ-
fico e a expansão horizontal de São Paulo, e fazendo 
parte desse mesmo processo, a consolidação do 
ônibus como principal meio de transporte da cidade 
não estava relacionada com uma política de 
governo, mas com interesses de particulares con-
forme demonstrado por Sampaio (1994). O cenário 
que vigorava era o “laissez-faire urbano”, onde “a 
expansão de São Paulo foi não somente predatória 
como especulativa, uma vez que se baseou na re-
tenção de terrenos (SAMPAIO, 1994, p.25). 

Nesse modelo no qual São Paulo foi construída 
a partir da década de 1920, a população pobre 
habita os territórios distantes desprovidos de in-
fraestruturas básicas construindo suas próprias 
casas6. Os números evidenciam como este movi-
mento também se deu rapidamente: “entre 1940 
e 1950, cerca de 100 mil famílias, mais de meio 
milhão de pessoas, passaram a morar em casas 
próprias nas periferias sem melhorias urbanas, 
ironicamente chamadas de ‘vilas’ e ‘jardins’” 
(ROLNIK, 1997, p.205). 

Portanto, temos que compreender a territoria-
lidade dos negros na cidade de São Paulo na década 
de 1950 inserida num contexto de transformações 
urbanas que tiveram início na década de 1920. Os 
fatores apresentados acima, que fizeram parte 
dessas transformações, ao contrário do modelo de 
urbanização anterior (o qual durou até as duas 
primeiras décadas do século XX), concentrado e 
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heterogêneo, podem ser sintetizados segundo Cal-
deira (2000) como: 1) um modelo disperso e pouco 
denso; 2) com as classes sociais “vivendo longe 
uma das outras no espaço da cidade”, os ricos nos 
bairros centrais, bem-equipados e legalizados nos 
códigos urbanísticos e os pobres na periferia “pre-
cária e quase sempre ilegal”; 3) com a aquisição 
da casa própria como a forma mais comum de 
moradia para grande parte dos habitantes, ricos e 
pobres; 4) um modelo baseado no sistema de trans-
porte por “ônibus para as classes trabalhadoras e 
automóveis para classes médias e altas”, incenti-
vado por um complexo e enorme sistema viário 
(ROLNIK, 1997, p.218).

Entretanto, para complementar e dar suporte 
às interpretações que situam os negros dentro de 
mudanças urbanas gerais, é fundamental cotejar-
mos essas leituras a análises das mudanças demo-
gráficas da população negra paulistana. Primeira-
mente, com os dados obtidos ao analisar o número 
de pessoas não naturais de São Paulo que residem 
neste estado, separadas por Unidades da Federação 
de nascimento segundo os censos de 1950, 1960, 
1970 e 2010 realizados pelo IBGE, é possível ter 
uma noção desse número de migrantes que che-
garam no estado de São Paulo em apenas dez anos 
(1951-1960), cerca de 700.0007. Se compararmos 
esse montante com os dos anos anteriores, no 
decênio de 1920-1929 chegaram 225.183 migrantes 
e no decênio 1930-1939 o número sobe para 
435.8648, fica nítido o crescimento das migrações 
para São Paulo. Portanto, afirmar que a cidade 
passa por uma grande mudança demográfica exa-
tamente quando Bastide e Fernandes realizavam 
sua pesquisa sobre as relações interraciais em São 
Paulo é plausível. Ainda mais se relembrarmos 
que, segundo já dito por outras fontes como Lowrie 
(1938), Fernandes (2008) e Andrews (1998), a por-
centagem negra desse vultoso afluxo de migrantes 
era maior que na população paulista e paulistana 
até então. Sendo assim, temos um considerável 
incremento na porcentagem negra da população 
de São Paulo, processo que teve início nos fins dá 
década de 1920 e início de 1930.

Ao mesmo tempo que se observa essas mudan-
ças demográficas, constatamos que São Paulo teve 
seu crescimento transformado de maneira estru-
tural, impulsionado por esse afluxo de migrantes 
e por sua afirmação como a grande metrópole 
industrial do país. Assim, a cidade descrita por 
Richard Morse em 19489, que se expandia “num 
surto de indisciplinada energia [onde] residências 
e indústrias espalham-se num uso pródigo do 
espaço, que deixa inesperadamente áreas inapro-

veitadas, [na qual se tem] a impressão visual de 
que a cidade é construída sobre terra” (MORSE, 
1970, p.295), é a arena de tensões sócio espaciais 
e das relações interraciais estudadas por Bastide 
e Fernandes em “Brancos e Negros em São Paulo”. 
A década de 1950 encontrava-se exatamente nessa 
confluência de turbilhões, demográficos e urbanos. 
O mapeamento realizado a partir do material re-
colhido por Bastide e Fernandes torna-se, portan-
to, uma “fotografia” desses agentes em movimen-
to, mais do que nunca tão acelerado como nesses 
anos de 1950. 

A busca por fontes complementares contribuiu 
para compor outras fotografias, clicadas de outros 
ângulos, em outros tempos, para clarear a turbidez 
dos anos de 1950 e frisar que a própria configura-
ção territorial dos negros nesta década era dinâ-
mica e imbricada. As informações apresentadas 
nessa seção fornecem, portanto, possíveis chaves 
de leitura acerca das experiências urbanas dos 
indivíduos entrevistados por Bastide, Fernandes 
e equipe para “Brancos e Negros em São Paulo”, 
entre negros migrantes e não migrantes, residen-
tes nas áreas mais centrais circunscritas na rede 
de bondes e residentes nas periferias em expansão, 
com acesso pelo ônibus. 
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Explorar as mudanças no espaço urbano em São 
Paulo dentro do arco temporal que se estende da 
década de 1910 até o início dos anos 60 é relevan-
te para compreendermos a década de 1950 e suas 
características. Sendo assim, de um lado buscamos 
expor os padrões de urbanização da cidade de São 
Paulo, tendo em vista analisar o lugar das camadas 
populares nessas transformações, frisando também 
o fato dos afro-brasileiros fazerem parte desta 
população10 sucessivamente deslocada em sua 
própria cidade, dos anos 20 em diante. Por outro 
lado, para uma melhor aproximação aos anos de 
1950, devemos cotejar as transformações da terri-
torialidade urbana desse período com os dados 
censitários e de pesquisa de campo apontados pelas 
fontes consultadas. 

O olhar urbano-histórico mostra que as mu-
danças de territorialidade dos negros na São Paulo 
da década de 1950 foi também sofrida pelas classes 
trabalhadoras em geral. Entretanto, ao almejar 
encaixar a questão das relações raciais no proces-
so de urbanização neste contexto mais amplo, 
devemos fazê-lo com cuidado suficiente para não 
cairmos na afirmação genérica de que o território 

do negro vai tornando-se turvo e transforma-se no 
território do pobre em geral. Este trabalho preten-
deu flagrar exatamente o oposto: até que ponto 
conflitos interraciais interferem e modificam a 
condição da constituição da cidade? Em que 
medida, além das questões tradicionais de luta de 
classe, a questão racial também é uma categoria 
central da constituição da cidade e foi até hoje 
pouco explorada pela bibliografia consolidada, 
sobretudo a que se refere ao problema da constru-
ção da cidade, da territorialidade e do processo de 
urbanização? A supressão do debate racial no 
território comumente engolido pelo termo 
“pobreza”, retira qualquer conflito racial da for-
mação da cidade de São Paulo. Entretanto, acredi-
tamos ser possível qualificar o termo “pobreza”. 
Uma parte dessa população pobre era constituída 
por negros, os quais sofreram discriminação racial 
e preconceitos. Em termos de sua localização no 
espaço urbano e dos imóveis ocupados por estes 
entrevistados (sua forma de ocupação), pode-se 
traçar e qualificar a territorialidade dos negros no 
espaço urbano na São Paulo dos anos de 1950.

O mapeamento dos negros entrevistados para 
a pesquisa de Florestan Fernandes e Roger Bastide 
(1949-1955), resultou em 31 pontos espalhados na 
carta base (ver figura 1 [mapa 1]) e em 4 mapas 
detalhados onde foi sobreposta a carta topográfica 
do município (ver figura 5. [mapas 1.1; 1.2; 1.3; 
1.4]). Podemos descrevê-los como um mapeamen-
to pontual no tempo, se o comparamos com o que 
foi realizado para o acervo de Simson: 26 pontos 
na carta base, cobrindo um arco temporal de 1914 
ao início dos anos de 1950 (ver figura 4 [mapa 3]). 

O mapa 1.2 (figura 5), detalhamento do mapa 
1 (figura 1), configura a região do espigão da Rua 
Cerro Corá (Zona Oeste da cidade), onde estão lo-
calizados três endereços entre os bairros de 
Pompéia, Vila Anglo-Brasileira, Vila Ipojuca e Alto 
da Lapa. Pode-se verificar que estes pontos mar-
cados no mapa se situam onde a topografia é muito 
íngreme e acidentada, na face norte do espigão, 
tradicionalmente ocupada por bairros populares. 

Da mesma forma, no mapa 1.1 (figura 5), 
detalhe do mapa 1 (figura 1), focalizado na região 
da Bela Vista (Bixiga, região central), localizam-se 
três endereços (dois estão no mesmo lote). O bairro 
também é citado de maneira genérica na tabela 1 
(figura 2). Tradicionalmente um bairro de negros 
desde o fim do século XIX, o Bixiga ainda se confi-
gura como uma região significativa para a popu-
lação negra paulistana durante a década de 1950, 
conforme o resultado da análise da fonte primária. 
É importante frisar que a topografia é acidentada 

da região, na encosta do espigão da Avenida Pau-
lista, sulcada abruptamente pelo vale da Avenida 
Nove de Julho. A Bela Vista segundo Simson (2007), 
no início do século XX era ainda uma região semi-
-rural, com chácaras, mesmo sendo muito próxima 
do centro. Tal fato se deu por conta das configura-
ções geográficas adversas da região.

O mapa 1.3 (figura 5) detalha a região da várzea 
oeste do Rio Tietê, já retificada no início dos anos 
de 1950. Três endereços demarcados nesse mapa 
remontam a regiões negras de São Paulo já men-
cionadas, Casa Verde, Freguesia do Ó e Barra Funda 
(Zona Norte da cidade). Observando os endereços 
demarcados na Casa Verde (quase no Limão) e na 
Freguesia do Ó, pode-se reparar que ambos estão 
no fim da parte urbanizada destes núcleos além-rio, 
voltados para os campos da várzea. 

O mapa 1.4 (figura 5) detalha a região da Vila 
Prudente (Zona Leste da cidade) e do Ipiranga 
(Zona Sul), na várzea de uma parte ainda não re-
tificada do Rio Tamanduateí. Os loteamentos ao 
redor dos dois endereços demarcados são bairros 
operários ligados ao polo industrial da várzea do 
Tamanduateí com sua estrada de ferro. Entretan-
to, nota-se que os dois endereços se encontram na 
“borda” desta área urbanizada, na fronteira com 
o que no mapa não é cidade, nas ruas que dão para 
os charcos do rio.

Estes mapas evidenciam duas ordens diferentes 
de localizações: pontos que circundam a região 
central (os ditos “territórios tradicionais” dos negros 
em São Paulo: Barra Funda, Bela Vista, Glicério), e 
pontos que desenham uma “periferia” em todas as 
direções. Na figura 1 [mapa 1] não se pode dizer 
com certeza sobre as temporalidades dos pontos 
marcados, ou seja, se esta “periferia”, os pontos na 
região da Rua Cerro Corá (ver figura 5 [mapa 1.2]) 
ou entre o Ipiranga e a Vila Prudente (figura 5 [mapa 
1.4]), por exemplo, são locais novos para a época 
na territorialidade do negro na cidade de São Paulo. 
Entretanto, na figura 3 [mapa 3] os tempos de cada 
ponto estão claros, tornando evidente que todos os 
pontos “tradicionais” são anteriores à década de 
1940, algumas vezes estabelecidos até antes da 
década de 1920, referentes aos cordões Camisa 
Verde na Barra Funda, Vai-Vai na Bela Vista, e 
Baianas Teimosas, Paulistano da Glória, Escola de 
Samba Lavapés na região da Baixada do Glicério. 
Nota-se que ao Leste, depois da Penha, na altura 
da Vila Matilde e Vila Esperança, encontram-se 
pontos referentes à escola de samba Seu Nenê da 
Vila Matilde, fundada em 1948. 

No mapa elaborado na pesquisa de Lowrie, de 
1938, figura 3 [mapa 2], já podemos ver essa ten-
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Figura 1. Mapa realizado a partir do 
georreferenciamento de endereços de 
residências dos informantes negros 
entrevistados por Florestan Fernandes, 
Roger Bastide e equipe para a elaboração 
da obra Brancos e Negros em São Paulo, 
publicada em 1955. Fonte: mapa realizado 
pelo autor, 2015, sobre o mapa base: 
COMPANHIA MELHORAMENTOS DE SÃO 
PAULO. Mapa Falk São Paulo (projeção 
hiperboloide com rede quilométrica), 
escala 1:40.000, 1951. 1ª edição.

Figura 2. Tabela com as informações dos 
negros entrevistados por Florestan 
Fernandes, Roger Bastide e equipe para 
Brancos e negros em São Paulo (apenas 
consideradas entrevistas onde constava o 
endereço do informante). Foi utilizada 
como guia a listagem dos conteúdos dos 
arquivos de Florestan Fernandes presente 
na dissertação de mestrado de Antonia 
Junqueira Malta Campos, intitulada 
Interfaces entre Sociologia e Processo 
Social: a integração do negro na sociedade 
de classes e a pesquisa UNESCO em São 
Paulo. Os arquivos foram retirados do 
Fundo Florestan Fernandes na Biblioteca 
da Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar). O material selecionado da fonte 
primária veio dividido em onze arquivos 
digitalizados, totalizando 2.114 páginas de 
manuscritos e textos datilografados. 
Fonte: tabela elaborada pelo autor, 2015. 

Figura 3. Mapeamento da porcentagem de 
alunos negros (pardos e pretos) nos grupos 
escolares em 1938, Fonte: LOWRIE, Samuel 
Harman. O elemento negro na população 
de São Paulo. In: Revista do Arquivo 
Municipal, ano IV, v. XLVIII. São Paulo: 
Departamento Municipal de Cultura, junho 
de 1938. p.57. 

Figura 4. Mapeamento das sedes de escolas de samba, cordões e 
lugares de sociabilidade de negros em São Paulo, realizado após a 
consulta ao acervo de Olga von Simson depositado no Museu da 
Imagem e do Som de São Paulo (MIS-SP) e a partir de endereços 
mencionados em SIMSON, Olga Rodrigues de Moraes von. 
Carnaval em branco e negro: carnaval popular paulistano (1914 
- 1988). Campinas: Editora da Unicamp, 2007. Mapa base: 
COMPANHIA MELHORAMENTOS DE SÃO PAULO. Mapa Falk São 
Paulo (projeção hiperboloide com rede quilométrica), escala 
1:40.000, 1951. 1ª edição. Fonte: mapa elaborado pelo autor, 2015. 

mapa 1

mapa 2

mapa 3
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Figura 5. [mapa 1.1] Detalhe da Figura 1.. Região da 
Bela Vista. Sobreposição da Figura 1. [mapa 1] com 
outra carta, também georreferenciada, contendo a 
informação das curvas de nível do município, 
elaborado pela Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano (CDHU) em 2007, e 
disponibilizado pelo CESAD-FAUUSP. Fonte: mapa 
elaborado pelo autor, 2015. [mapa 1.2] Detalhe da 
Figura 1. Região da Rua Cerro Corá. Sobreposição da 
Figura 1. [mapa 1] com outra carta, também 
georreferenciada, contendo a informação das curvas 
de nível do município, elaborado pela Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) em 
2007, e disponibilizado pelo CESAD-FAUUSP. Fonte: 
mapa elaborado pelo autor, 2015. [mapa 1.3] Detalhe 

da Figura 1. Região da várzea oeste do Rio Tietê. 
Sobreposição da Figura 1. [mapa 1] com outra carta, 
também georreferenciada, contendo a informação das 
curvas de nível do município, elaborado pela 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano (CDHU) em 2007, e disponibilizado pelo 
CESAD-FAUUSP. Fonte: mapa elaborado pelo autor, 
2015. [mapa 1.4] Detalhe da Figura 1. Região da Vila 
Prudente. Sobreposição da Figura 1. [mapa 1] com 
outra carta, também georreferenciada, contendo a 
informação das curvas de nível do município, 
elaborado pela Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano (CDHU) em 2007, e 
disponibilizado pelo CESAD-FAUUSP. Fonte: mapa 
elaborado pelo autor, 2015.

Figura 6. [planta 1; elevação 1] Imagens do imóvel na Rua Braga nº 54, de 1948. Fonte: processo nº 
1978 - 0.010.740 - 0, depositado no Arquivo Municipal de Processos, DGPD-2, do Departamento de 
Gestão de Documentos Públicos - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Imagem digitalizada pelo autor para a pesquisa, 2016.  [planta 2; elevação 2] Imagens do imóvel 
na Rua Cardeal Arcoverde nº 2004, de 1940. fonte: processos nº 2016 - 0.188.386 - 9 e 2016 - 
0.188.389 - 3, depositados no Arquivo Municipal de Processos, DGPD-2, do Departamento de 
Gestão de Documentos Públicos - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Imagem digitalizada pelo autor para a pesquisa, 2016. [planta 3; elevação 3] Imagens dos imóveis 
na Rua Dr. Cezar nº 808, de 1951. Fonte: processos nº 2016 - 0.188.445 - 8, 2016 - 0.188.473 - 3 e 
2016 - 0.188.478 - 4, depositados Arquivo Municipal de Processos, DGPD-2, do Departamento de 
Gestão de Documentos Públicos - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Imagem digitalizada pelo autor para a pesquisa, 2016.

[planta 1; elevação 1]mapa 1.1

mapa 1.3

mapa 1.2

mapa 1.4
[planta 2; elevação 2]

[planta 3; elevação 3]
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dência evidenciada pelo mapeamento do acervo 
de Simson. Reforçando a ideia de um lento e con-
tínuo movimento11 destas populações. Nota-se 
desde o arco consolidado “tradicional”, até uma 
concentração ao Norte, Tucuruvi, Casa Verde, 
Bairro do Limão e Freguesia do Ó, ao Sul, Ipiranga, 
Vila Mariana e Saúde e no extremo Leste, Vila 
Carmosina e Lageado. Sendo assim, pela pesquisa 
de Lowrie (1938) pode-se afirmar que a presença 
dos negros nas periferias da cidade de São Paulo 
já se dava durante década de 1930.

Com o intuito de trazer mais clareza para a 
pesquisa e sustentar as afirmações anteriores, de 
traçar e qualificar a territorialidade dos negros no 
espaço urbano na São Paulo dos anos de 1950, foi 
realizada uma análise detalhada de endereços 
mapeados. Tal olhar nos permitiu uma descrição 
da situação do imóvel edificado nos endereços 
demarcados na figura 1 [mapa 1], dando suporte 
para uma interpretação urbanística mais comple-
ta da territorialidade dos negros na São Paulo dos 
anos cinquenta, além de poder ser fonte para aná-
lises de como viviam esses entrevistados pela 
equipe de Bastide e Fernandes. 

Dos 10 endereços pesquisados nos arquivos 
municipais, apenas um deles era propriedade de 
um dos entrevistados, conforme registrado na 
entrevista com o negro residente na Rua Afonso 
Celso, nº 1324 (Vila Mariana), Jayme de Aguiar, 52 
anos, casado, funcionário público, contador e pro-
fessor particular12, apesar deste sobrado ter sido 
construído em 1936 por outro proprietário. Supõe-
-se que os demais entrevistados alugavam suas 
residências, não tinham casa própria13. Até a década 
de 1960, segundo Bonduki (1998), cerca de 60% da 
população da cidade ainda morava em imóveis 
alugados. Por mais que a produção da casa própria 
autoconstruída tenha aumentado consideravel-
mente se comparada às duas primeiras décadas 
do século XX após a Lei do Inquilinato, do início 
dos anos quarenta, podemos observar que no caso 
da fonte primária desta pesquisa, o modelo hege-
mônico de moradia ainda é o de aluguel. Ao ana-
lisar alguns relatos de entrevistados pela equipe 
de Bastide e Fernandes, nota-se que o valor do 
aluguel pago pelos moradores chega a 30% de sua 
renda mensal14.  

É também importante ressaltar as caracterís-
ticas desses imóveis e analisá-las em conjunto com 
a localização destes na cidade. Em dois casos nos 
deparamos com a mesma tipologia de construção, 
“casas populares” para aluguel de quatro cômodos: 
quarto, sala, cozinha e banheiro, totalizando cerca 
de 50 m², em bairros então afastados do núcleo 

urbanizado da cidade (ver imóveis nas ruas Braga 
nº 54, Jabaquara, figura 6 [planta 1; elevação 1]; e 
Dr. Cezar, nº 808, Santana, figura 6 [planta 3; ele-
vação 3]). Os locatários de outras residências, so-
brados da Vila Mariana, Bela Vista, Lapa, Pompéia, 
Pinheiros15, tipologia comum na cidade de São 
Paulo, podem, em alguns casos, dividir o imóvel 
com outra família, como no caso desse entrevista-
do residente na Bela Vista, Rua Rocha nº 388, com 
25 anos, casado e funcionário público: “tenho a 
dizer que o aluguel barato que pago, considerando 
a casa em que moro, é em virtude da proprietária 
ser tia de minha esposa […]”. Seguindo o relato é 
dito que o casal mora com a tia da esposa16. No 
caso de Lázaro Barbosa, pedreiro de 28 anos, sol-
teiro, morador da casa nº 63 na Rua Frei Caneca17, 
fica claro que o imóvel é dividido por mais de um 
núcleo familiar, pois a proprietária não reside no 
imóvel18 e o entrevistado é solteiro. O mesmo fato 
pode ser encontrado no caso do entrevistado da 
Rua Cardeal Arcoverde nº 2004 (ver figura 6 [planta 
2; elevação 2]), pintor, com 20 anos de idade19. Esse 
jovem reside em um sobrado20, que por mais 
modesto que fosse, provavelmente não seria ele o 
único locatário no endereço.

Ainda analisando os processos consultados nos 
arquivos municipais, é relevante evidenciar a ca-
racterística da inserção urbana de um dos ende-
reços dos entrevistados pela equipe de Bastide e 
Fernandes. Na Rua Mario Whately nº 116, “uma 
casa para o uso de habitação, com dois pavimentos 
(área total de 95 m²), na zona suburbana, distrito 
da Lapa”, foi construída em 194621. O proprietário, 
italiano, não é um dos negros entrevistados da 
tabela 1. Entretanto, interessante é o fato do lote-
amento ser recente (as entrevistas foram feitas em 
1951), aberto em 1946, ano da construção do 
imóvel, com o nome de Bairro Siciliano. Outro caso 
que reforça o espraimento da cidade com a aber-
tura de novos loteamentos, que se intensifica após 
os anos de 1930, é a construção de “casas popula-
res” na Rua Braga, nº 54, Vila Fachini (Jabaquara), 
em 1948. O tempo para as infraestruturas urbanas 
básicas chegarem a essas novas fronteiras da 
cidade é grande: somente em 1962 a Light instala 
rede elétrica na Rua Braga22, reforçando argumen-
tos de Rolnik (1997). 
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A partir das observações feitas e a partir dos mapas 
elaborados e utilizados neste trabalho, podemos 
notar a existência de um movimento no espaço 
urbano da população negra na cidade de São Paulo. 

Seus territórios mudaram ao longo de 40 anos 
(1920 a 1960) e nos anos de 1950 ainda podemos 
encontrar tanto territórios negros ditos tradicionais 
como novos territórios periféricos. Através da con-
textualização da fonte primária, foi possível ob-
servar que já havia grupos negros nas periferias 
em formação, ao mesmo tempo em que grupos 
residentes há mais tempo na cidade permaneciam 
em locais que fazem parte de outras temporalida-
des e configurações urbanas, de uma São Paulo 
anterior aos anos de 1920. É com essa imbricação 
de territorialidades e temporalidades que se con-
figura a forma de ocupação do espaço urbano por 
negros na década de 1950.

A espacialidade do negro na São Paulo dos anos 
cinquenta é complexa, apresentando permanências 
do início do século e ao mesmo tempo caracterís-
ticas das conformações urbanas posteriores à 
década de trinta. Com o universo amostral apre-
sentado vemos que estes negros são, em sua 
maioria, do interior de São Paulo e de outros 
estados; não vivem em imóveis próprios e chegam 
a dividir um imóvel com outras famílias, segundo 
os processos consultados; e em alguns casos estão 
em espaços geográficos críticos (várzeas, encostas). 
Podemos somar a essas afirmações, que a movi-
mentação do grupo negro pelo espaço urbano 
produz diferenças significativas na forma de fazer 
parte da cidade, comparando os anos 20 com a 
década de 1950. Cada vez mais passam a não ter 
como lugar de residência a cidade estruturada, 
sendo expulsos para as periferias em formação.

Portanto, ao buscar evidenciar a localização e 
o tipo da moradia dos informantes de Florestan 
Fernandes e Roger Bastide, podemos, até certo 
ponto, qualificar as condições do negro no espaço 
urbano de São Paulo. Contamos com uma base 
bibliográfica fundamental, focada principalmente 
no arco temporal que abrange as três primeiras 
décadas do século passado. Essas pesquisas pionei-
ras, por exemplo, indicam a presença negra em 
determinados bairros da cidade, ressaltando os 
conflitos interraciais na constituição de São Paulo 
e colocando tal debate no campo dos estudos da 
urbanização ao demonstrar que esta presença negra 
variou ao longo do tempo, e que houve uma 
mudança significativa de sua localização na cidade. 
A partir daí, buscamos ir além, ao mostrar como 
variou a presença negra na cidade por meio de 
exemplos concretos ao longo do período de 1920 a 
1950. Assim, por meio de informações extraídas de 
fontes com localizações precisas, pudemos indicar 
e qualificar as formas de moradia do negro em São 
Paulo nos anos 50, e, em que medida, além das 

questões tradicionais de luta de classe, a questão 
racial também é uma categoria central da consti-
tuição da cidade, do problema de sua construção, 
da territorialidade e do processo de urbanização.   
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From the memories related to 
Argentina’s State violence in the 
last and most violent military 
dictatorship (1976-1983), this 
article examines the dynamic 
and often conflicting relation-
ships between history, memory 
and the urban space. In a scenar-
io of consolidation of a culture 
of memory on a global scale, the 
end of the dictatorship in Argen-
tina represented the claim of 
places of collective memory 
related to the violence of State as 
legal evidence, political and sym-
bolic meanings. In this context, 
the construction of the Parque de 

la Memória - Monumento a las 

Victímas del Terrorismo de Estado 

was undertaken - a major public 
work dedicated to the memory 
of 30.000 dead and missing. 
Through the spatial analysis of 
the place, which raises broader 
questions about architecture as 
a means of spatialization of 
trauma, I try to reflect on some 
of the ethical, aesthetic and sym-
bolic opportunities and repre-
sentation of the memories of pain 
in contemporary times.

Keywords
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De los recuerdos relacionados 
con la violencia de estado Argen-
tina referente a la última y más 
violenta dictadura militar del 
país (1976-1983), este artículo 
analiza las relaciones dinámicas 
y a menudo contradictorias entre 
historia y memoria con el espacio 
urbano. En un contexto de con-
solidación de una cultura de la 
memoria en una escala global, el 
final de la dictadura en Argenti-
na representa la demanda por 
lugares de memoria colectiva 
relacionadas con la violencia de 
estado como evidencia legal y 
significados políticos y simbóli-
cos. En este contexto, fue llevado 
a cabo la construcción del Parque 
de la Memória - Monumento a 
las Victímas del Terrorismo de 
Estado - importante obra pública 
dedicada a la memoria de 30.000 
muertos y desaparecidos. A 
través del análisis espacial del 
lugar, que plantea cuestiones 
más amplias acerca de la arqui-
tectura como una forma de espa-
cialización del trauma, busca-se 
reflexionar sobre algunas de las 
posibilidades éticas, estética y 
simbólicas de representación de 
los recuerdos de dolor en la con-
temporaneidad.
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arquitectura; memoria; trauma
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A partir das memórias relacio-
nadas à violência de Estado ar-
gentina referentes à última e 
mais violenta ditadura militar 
vivida pelo país (1976–1983), este 
artigo analisa as relações dinâ-
micas e muitas vezes conflituosas 
que história e memória estabe-
lecem com o espaço urbano. Em 
um contexto de consolidação de 
uma cultura de memória em 
escala global, o fim da ditadura 
na Argentina representou a rein-
vindicação de lugares de 
memória coletiva relacionados 
às violências de Estado enquan-
to provas jurídicas, espaços de 
significados políticos e simbóli-
cos. Nesse contexto, insere-se a 
construção do caso aqui analisa-
do: o Parque de la Memória - Mo-

numento a las Victímas del Ter-

rorismo de Estado, maior obra 
pública dedicada aos 30.000 
mortos e desaparecidos. Através 
da análise espacial do lugar, que 
levanta questões amplas acerca 
da arquitetura enquanto meio de 
espacialização do trauma, 
procuro refletir sobre algumas 
das possibilidades éticas, estéti-
cas, simbólicas e de representa-
ção das memórias de dor na con-
temporaneidade. 
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